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MEDIDA PROVISÓRIA N9 579, DE 11 DE AGOSTO DE 1994

Dispõe sobre alteração na Lei n . 8.490,
de 19 de novembro de 1992, na Lei n.
8.876, de 2 de maio de 1994, e dá outras
providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que
lhe confere o Art. 62, da Constituição, adota a seguinte Medida
Provisória, com força de Lei:

Art. k. Os acta. 10, 11 e 17 da Lei n . 8.490, de 1992,
passam a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 10. A Secretaria de Assuntos Estratégicos da
Presidência da República, com a finalidade de coordenar o planejamento
estratégico nacional, promover estudos, elaborar, coordenar e
controlar planos, programas e projetos de natureza estratégica, assim
caracterizados pelo Presidente da República, inclusive no tocante a
informações e,w5 macrozoneamento geopolítico e econômico, executar as
atividades permanentes necessárias ao exercício da competência do
Conselho de Defesa Nacional, e coordenar a formulação e acompanhar a
execução da política nuclear, tem a seguinte estrutura básica:

I - Secretaria de Planejamento Estratégico;
II - Secretaria de Programas e Projetos Estratégicos;
/II - Secretaria de Inteligência;
IV - Centro de Estudos Estratégicos;
V - Centro de Pesquisa e Desenvolvimento para a

Segurança das Comunicações."

"Art. 11. A Secretaria da Administração Federal da
Presidência da República, órgão central dos Sistemas de Pessoal Civil
- SIPEC, de Organização e Modernização Administrativa - SOMAS, de
Administração de Recursos da Informação e Informâtica - SISP e de
Serviços Gerais - SISO tem por finalidade formular políticas e
diretrizes para o desenvolvimento institucional no âmbito da
Administração Pública Federal direta, autárquica e fundacional e
planejar, orientar normativamente, coordenar, fiscalizar c
supervisionar as ações dos órgãos integrantes dos referidos Sistemas.

Parágrafo único. A Secretaria da Administração Federal
da Presidência da República tem a seguinte estrutura bâsica:

a) Secretaria de Serviços Gerais e Assuntos
Imobiliários;

b) Secretaria de Organização e Informática;
c) Secretaria de Recursos Humanos;

• d) Secretaria de Projetos Especiais."

"Art. 17.

O 35 A Secretaria de Controle Interno da Secretaria da
Administração Federal e da Secretaria de Assuntos Estratégicos será a
mesma da Presidência da República.

Art. 2 5 São criados, no âmbito da Secretaria da
Administração Federal da Presidência da República, vinte Cargos em
Comissão do Grupo Direção e Assessoramento Superiores DAS, semic um
cargo DAS 101.6, dois cargos DAS 101.5, cinco cargos DAS 101.4, seis
cargos DAS 101.2, dois cargos DAS 101.1 e quatro cargos DAS 102.3.

Art. 35 Ficam transformados os cargos de
Assessor-Chefe da Assessoria Jurídica, de Secretário-Adjunto e
Coordenador-Geral de Administração das Secretarias da Administração
Federal e de Assuntos Estratégicos da Presidência da República, em
Consultor Jurídico, Secretário Executivo e Diretor de Administração
Geral.

Parágrafo único. Os órgãos correspondentes aos cargos
transformados passam a denominar-se Consultoria Jurídica, Se...ratara....
Executiva e Departamento de Administração Geral.

Art. 42 Fica o Poder Executivo autorizado a alterar o
denominação e a especificação dos cargos em comissão do Grupo Direça-
e Assessoramento Superiores, no âmbito da Secretaria da Administração
Federal da Presidência da República, sem aumento de despesa, no prazc
de até trinta dias.

Art. 52 O art. 8 5 da Lei n. 8.876, de 2 de maio de
1994, passa a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 8 5 A Autarquia contará com um total de 77 Cargos
de Direção e Assessoramento Superiores e 293 Funções Gratificadas, nu
forma do Anexo I."

Art. 60 As despesas decorrentes da aplicação desta
Medida PrOV1Sdala Correras a costa das dotaçoes uçamsntari,L
próprias:

Art. 75 Ficam convalidados os atos praticado O com base
na Medida Provisória n . 552, de 12 de julho de 1994.

Art. 82 Esta Medida Provisória entoa em vigor na data
de sua publicação.

Art. 95 Ficam revogadas as alíneas "g" do inciso X e
"j" do inciso XIV do art. 19 da Lei n . 8.490, de 19 de novembro de
1992.

Brasília, 11	 de agosto	 de	 1994;	 173.	 da
Independência e 106 2 da República.

ITAMAR FRANCO
Mario Casar Flores
Romildo Canhim

(art. 5* da Medida Provisória n° 579 , de 11 de agosto de 1994)
ANEXO;

QUADRO DE PESSOAL DO DEPARTAMENTO NACIONAL DE PRODUÇÃO MINERAL
CARGOS DE DIREÇÃO E ASSESSORAM ENTO SUPERIORES

. 	 CÓDIGO DESCWÇÃODOSCARGOS QUANTIDADE

DAS 101,6
DAS IM.5
DAS 101.4
DASIOL4
DAS 101.3

DAS Ima	 •

DAS 101.2

DAS 101.1
•

DAS 01.1

DIRETOR-GERAL
DIRETOR-GERAL ADJUNTO
DIRETORESTÉCNICOS
PROCURADOR-GERAL •

COORDENADORES DE
INFORMÁTICA E DE
ADMINISTRAÇÃO
CHEFE DE GABINETE
DIRETORES DE UNIDADES
REGIONAIS E CHEFES DE
DIVISÃO
CHEFES DE SERVIÇO E DE
RESIDENaA
ASSESSORES

M
M
03

•	 M
as

M
28

36

W

TOTAL • 77

FUNÇÕES GRATIFICADAS

CÓDIGO DESCRIÇÃO DOS CARGOS .	 QUANTIDADE

FOI CHEFE DE SEÇÃO 138
P02 CHEFE DE SETOR 112'
P03 CHEFE DE NÚCLEO 43

TOTAL 293

MEDIDA PROVISÓRIA NO 580, DE 11 DE AGOSTO DE 1999
Dispere sobre a implementação da autarquia Conselho
Administrativo de Defesa Económica - CADE, criada
pela Lei n° 8.884, de 11 de junho de 1994.6 da outras
providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe conf.ere o arn 62 da
Constituição, adota a seguinte Medida Provisória, com força de Mi:

Art. 1° Ficam mantidos os mandatos do Presidente, dos Conselheiros e do Procurador do
Conselho Administrativo de Defesa Econõralca • CADE, nomeados na vigência da Leis' 8.158, de 8 de
janeiro de 1991.

Art. 2° Enquanto elo forem nomeados os dois Conselheiros a que se refere o art. 3°
desta Medida Proviséria, o CADE deliberara por Maioria simples de votos, com a presença mínima de
quatro de seus membros.

Art. 3° São criados no CADE dois cargos de Conselheiro, código DAS 101.5, para
atender ao disposto no art. 4° da Leis' 8.884, de 11 de junho de 1994.

Parágrafo único. O mandato dos Conselheiros nomeados para os cargos a que se refere o
cnput terminará juntamente com o dos atuais Conselheiros, após o que as primeiras nomeaçães serão
para mandatos de dois e um ano, de modo a que a composição do plenário seja renovada pela metade,
anualmente.

Art. 45 Até que seja aprovado o regulamento da autarquia, vigonirão as normas internas
anteriormente aplicáveis ao CADE, no que não contrariarem as disposiçbes da Leio' 8.884, de 1994.

Art. 5° As naquisiçôes a que se refere o 1° do art. 81 da Lei n° 8.884, de 1994, serão
irrecusáveis e sem prejuízo dos vencimentos e vantagens, dos servidores na origem.

Art. 6° As despesas de pessoal e encargos sociais, outras despesas correntes,
investimentos e inverstles financeiras, imprescindíveis ao funcionamento da autarquia, correrão à conta
de transferências orçamentfirias das dotações próprios do Ministério da Justiça.

Parágrafo único. Após a aprovação da lei orçamentária pomo presente exercfcio, seri
solicitado crédito adicional para os fins previstos co caput.

Art. 7° Além das atribuiçbes previstas na Lei n" 8.884, de 1994, compete ao CADE
decidir os processos administrativos instaurados com base em infrações previstas nas Leis es 4.137, de
10 de setembro de 1962, 8.158, de 1991, e 8.002, de 14 de março de 1990, em fase de apuração ou
pendentes de julgamento.

Parágrafo único. As normas processuais e procedimentos previstos na Lei n° 8.884, de
1994. aplicam-se aos processos referidos co raptei, inclusive as disposiçães contidas no Título VIII

Art. 8° A Secretaria de Política Económica do Ministério da Fazenda - SPE, quando
verificar a existência de indfcios da ocorrência de infração prevista nos incisos M ou IV do art. 20 da
Lei n° 8.884, de 1994, mediante aumento injustificado de preços ou imposição de preços excessivos,
convocará os responsáveis para, no prazo máximo de dez dias úteis, justificarem a respectiva conduta.

Parágrafo único. Não justificado o aumento, ou preço praticado, presumir-se-á abusiva a
conduta, devendo a SPE representar fundamentadamente à Secretaria de Direito F.conOmico - SOE, que
determinará a instauração de processo administrativo.

Art. 9° Para os fins previstos no art. 23 da Lei n° 8.884, de *1994, será considerado o
faturamento da empresa co exercício anterior ao da instauração do processo administrativo, corrigido
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